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	PROCESSOS SEE
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	INTERESSADAS
	SEE e Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE

	ASSUNTO
	  Celebração de Convênio para reforma e adequação física de cozinhas em 14 (quatorze) Escolas da Rede Estadual, nos Municípios de São Paulo, Ribeirão Preto, São José dos Campos, Cajamar e Guaratinguetá.

	RELATORA
	Conselheira Laura Laganá

	PARECER CEE 
	Nº 387/2015                                CPL                            Aprovado em 16/9/2015


CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO



A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Termos de Convênios que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação - SEE e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando a melhoria da estrutura física de cozinhas em 14 (quatorze) Escolas da Rede Estadual, conforme tabela integrante do item 1.4, para o atendimento do Programa de Merenda nas Escolas, Decreto 58.488/2012, aplicabilidade do Decreto Estadual nº 59.215/2013. 

1.2 Situação: os Convênios a serem celebrados visam a melhoria da estrutura física de 14 (quatorze) Unidades Escolares, nos Municípios de São Paulo, Ribeirão Preto, São José dos Campos, Cajamar e Guaratinguetá, para garantir que as mesmas ofereçam condições ideais em 2015, para o preparo e distribuição de refeições e merendas, guarda e estocagem de alimentos, de equipamentos e utensílios, observando-se e atendendo a Portaria do Centro de Vigilância Sanitária - CVS 5, de 09 de abril de 2015 que "Aprova o regulamento técnico sobre boas práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos e para serviços de alimentação". 


1.3 Vigência: o presente Convênio terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogados automaticamente por meio de Termo de Aditamento, desde que devidamente fundamentados.

1.4 Recursos: o valor total dos Convênios é de R$ 2.179.299,61 (dois milhões, cento e setenta e nove mil, duzentos e noventa e nove reais e sessenta e um centavos), com recursos estaduais, conforme apresentado no quadro abaixo:
	ESCOLA
	MUNICÍPIO
	PROCESSO Nº
	VALOR  

	EE PROF. VALMAR L. SANTIAGO
	São José dos Campos
	5835/2014
	148.506,82

	EE/ETEC - PROF. AMERICO DE MOURA/ JOSE ROCHA MENDES
	São Paulo - Centro Sul
	5835/2014
	376.609,60

	EE/ETEC - CDE. JOSE V. DE AZEVEDO/ CAMARGO ARANHA
	São Paulo - Centro Sul
	5835/2014
	262.758,55

	EE BEATRIZ LOPES
	São Paulo - Sul 3
	5835/2014
	130.396,25

	EE DR. JOSE PEREIRA DE QUEIROZ
	São Paulo - Leste 4
	5835/2014
	119.617,70

	CEEJA PROFA. CECILIA DUTRA CARAN
	Ribeirão Preto
	5835/2014
	146.019,39

	EE OTONIEL MOTA
	Ribeirão Preto
	5835/2014
	138.496,92

	EE DR. TOMAS ALBERTO WHATELLY
	Ribeirão Preto
	5835/2014
	129.402,80

	EE SUZANA DIAS
	Cajamar
	5893/2014
	231.634,04

	EE CEL PROF WALTER RIBAS DE ANDRADE/CAJAMAR II
	Cajamar
	5893/2014
	179.214,84

	EE TTE JOAQUIM M DA SILVA SOBRINHO
	Cajamar
	5893/2014
	123.724,69

	EE NILO DOS SANTOS VIEIRA
	Guaratinguetá
	2449/2015
	192.918,01

	TOTAL
	2.179.299,61



Os recursos serão repassados pela SEE à FDE, na seguinte conformidade:


I - 20% do valor total do Convênio empenhado na data da assinatura;

II- 80% do valor de cada obra, quando do recebimento das cópias dos contratos firmados com a 
FDE e terceiros e de acordo com o cronograma de execução de cada obra enviado pela FDE à SEE 
junto com as cópias dos contratos.


Nota: a SEE e a FDE poderão suplementar por meio de Termo de Aditamento, o valor dos Convênios, no caso de acréscimo de serviços não previstos inicialmente e considerados imprescindíveis para conclusão do objeto destes ou de necessidade de revisão dos valores inicialmente orçados, desde que haja prévia autorização da SEE e Projeto Executivo detalhado de cada unidade escolar.
      
1.5 Considerações: a CISE e o DGINF propuseram a celebração de Convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE para a realização das reformas e adequações necessárias.


A FDE procedeu à vistoria das unidades escolares e apresentou os orçamentos necessários para a realização das 13 obras, seguindo o contido nos Catálogos Técnicos da FDE com Especificações da Edificação Escolar – Ambientes, Componentes e de Serviços. Os Relatórios de Vistorias, Resumos dos Orçamentos das Unidades Escolares e Plano de Trabalho encontram-se nos autos.


A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE, informa que as despesas objeto do termo dos Convênios estão adequadas com a Lei nº 14.676 de 28 de dezembro de 2011, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015 e com a Lei nº 15.549, de 20 de julho de 2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015.

O Comitê de Políticas Educacionais da Pasta aprovou os Convênios da CISE que tenham por objeto "reforma, adequação e ampliação de áreas de alimentação devido à centralização da Merenda Escolar".

A Coordenadoria de Orçamentos e Finanças - Departamento de Orçamento da SEE, informa da disponibilidade orçamentária para os Convênios.

 A Consultoria Jurídica da pasta, examinou as Minutas dos Termos dos Convênios, manifestou-se favoravelmente à celebração.

O Centro de Planejamento e Acompanhamento de Obras e Serviços de Engenharia - CEPLAE, certifica ter atendido nos Convênios, o disposto nos Decretos nº 61.131 e 61.132 de 25 de fevereiro de 2015, referendando estar respeitando nos Convênios as medidas para garantir a redução de 10% com custeio.

Os Planos de Trabalho foram devidamente aprovados pelo Secretário de Estado da Educação e os autos foram remetidos pelo Gabinete da SEE para análise deste Colegiado.

1.6 Apreciação: a Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, os Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

Em 21 de maio de 2013, o Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu Artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
    1.7 Acompanhamento:  caberá à SEE através da CISE, do DGINF e do CEPLAE, em conjunto com o Núcleo de Obras e Manutenção das Diretorias de Ensino, acompanhar e avaliar as atividades previstas nestes Convênios.
2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, este Colegiado manifesta-se favoravelmente à celebração dos Convênios para reforma e adequação física de cozinhas em quatorze Escolas da Rede Estadual, nos Municípios de São José dos Campos, São Paulo, Ribeirão Preto, Cajamar e Guaratinguetá, entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, conforme quadro abaixo:
	ESCOLA
	MUNICÍPIO
	PROCESSO Nº

	EE PROF. VALMAR L. SANTIAGO
	São José dos Campos
	5835/2014

	EE/ETEC - PROF. AMERICO DE MOURA/ JOSE ROCHA MENDES
	São Paulo - Centro Sul
	5835/2014

	EE/ETEC - CDE. JOSE V. DE AZEVEDO/ CAMARGO ARANHA
	São Paulo - Centro Sul
	5835/2014

	EE BEATRIZ LOPES
	São Paulo - Sul 3
	5835/2014

	EE DR. JOSE PEREIRA DE QUEIROZ
	São Paulo - Leste 4
	5835/2014

	CEEJA PROFA. CECILIA DUTRA CARAN
	Ribeirão Preto
	5835/2014

	EE OTONIEL MOTA
	Ribeirão Preto
	5835/2014

	EE DR. TOMAS ALBERTO WHATELLY
	Ribeirão Preto
	5835/2014

	EE SUZANA DIAS
	Cajamar
	5893/2014

	EE CEL PROF WALTER RIBAS DE ANDRADE/CAJAMAR II
	Cajamar
	5893/2014

	EE TTE JOAQUIM M DA SILVA SOBRINHO
	Cajamar
	5893/2014

	EE NILO DOS SANTOS VIEIRA
	Guaratinguetá
	2449/2015



2.2 Após sua formalização, deverá ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao disposto no Artigo 116, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.


                                                         São Paulo, 09 de setembro de 2015
                                    a) Conselheira Laura Laganá
                                  Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO


A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro, Laura Laganá e Hubert Alquéres.
                    Sala da Comissão, em 09 de setembro de 2015.

                    a) Conselheira Maria Helena Guimarães de Castro



                                              Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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